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De acordo com os respetivos processos de avaliação, elaborados nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, o referido período 
experimental foi concluído com sucesso, sendo contado para efeitos da 
atual carreira e categoria.

2 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, Isaltino Morais.
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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 10058/2018

1.º Alteração por Adaptação à 1.ª Revisão do Plano
Diretor Municipal de Oliveira de Frades

Paulo Manuel Robalo da Silva Ferreira, presidente da Câmara Muni-
cipal de Oliveira de Frades, torna público, que a Câmara Municipal de 
Oliveira de Frades, na sua reunião de 28 de fevereiro de 2018, para os 
efeitos consignados no artigo 121.º do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio (RJIGT), ser necessário proceder à 1.ª Alteração por Adaptação 
da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Oliveira de Frades, de-
corrente da aprovação do PMDFCI — Plano Municipal da Defesa da 
Floresta Contra Incêndios, pelo Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas em 4 de dezembro de 2015.

Com a aprovação do PMDFCI e por força do disposto nos números 3 
e 4 do art. 28.º do RJIGT, é necessário proceder à alteração do PDM, 
nomeadamente, alteração da informação geográfica contida na Planta de 
Condicionantes — Carta de Perigosidade (Desenho I.9) e a substituição 
do PMDFCI enquanto elemento que acompanha o PDM.

A Câmara Municipal deliberou ainda, em cumprimento com o disposto 
no n.º 4 do artigo 121.º do RJIGT, comunicar a referida alteração à As-
sembleia Municipal, tendo -se concretizado na sua sessão ordinária de 
27 de abril de 2018, bem como dar conhecimento à CCDRC, remetendo -a 
para publicação e depósito.

15 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Manuel Robalo da Silva Ferreira.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
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 MUNICÍPIO DE PAREDES

Aviso n.º 10059/2018
Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum para regularização extraordinária 
de vínculos precários de dois postos de trabalho, da carreira e categoria 
de Assistente Operacional (área de serviços gerais), com o código de 
oferta da bolsa de emprego público: OE201803/0126 de 5 de março de 
2018, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com Isabel Cristina Ferreira de Sousa e Elsa Manuela 
Ferreira dos Santos, com efeitos ao dia 4 de julho de 2018, auferindo um 
vencimento ilíquido de 580€ (quinhentos e oitenta euros), correspondente 
à 1.ª posição remuneratória e ao 1.º nível da tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que exercem funções públicas.

Nos termos do disposto no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de 
dezembro, as trabalhadoras ficam dispensadas de realizar o período 
experimental.

4 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, Alexandre Almeida, Dr.
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 Regulamento n.º 464/2018

Alteração do artigo sexagésimo sexto do Regulamento Municipal 
de Taxas e Preços Municipais

José Alexandre Silva Almeida, Presidente da Câmara Municipal de 
Paredes, torna público que, nos termos e para os efeitos estabelecidos 
no artigo n.º 139, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, publica -se a alteração do 
artigo sexagésimo sexto do Regulamento Municipal de Taxas e Preços 
Municipais aprovado em sessão ordinária da Assembleia Municipal 
realizada no dia 29 de junho de 2018, mediante proposta da Câmara 
Municipal de 21 de maio de 2018.

Cumpridos que estão os requisitos legalmente exigidos, a alteração 
do artigo sexagésimo sexto do Regulamento entrará em vigor no quinto 
dia seguinte à sua publicação e estará disponível na página eletrónica 
da autarquia, em www.cm -paredes.pt.

3 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Alexandre Al-
meida.

Artigo 66.º
Das Exceções

1 — Os consumidores domésticos que se encontrem em situação de 
carência económica, comprovada pelos Técnicos da Divisão de Ação 
Social e, enquanto se mantiver essa situação gozam de direito à isenção 
a 100 %.

2 — A carência económica referida no número anterior é determinada 
nos seguintes termos:

Apresentem um rendimento per capita mensal igual ou inferior a 35 % 
do valor de IAS, por cada elemento do agregado familiar;

O cálculo do rendimento per capita mensal é efetuado com base na 
seguinte fórmula: 

R -D
N

Sendo que:
R  — corresponde ao rendimento do agregado familiar;
D  — corresponde às despesas do agregado familiar;
N  — corresponde ao número de elementos do agregado familiar.

3 — A isenção é requerida pelo interessado, provando que reúne as 
condições respetivas, sendo esta reconhecida pela Câmara Municipal 
de Paredes, com faculdade de delegação no seu Presidente.

311476804 

 Regulamento n.º 465/2018
José Alexandre Silva Almeida, Presidente da Câmara Municipal de 

Paredes, torna público que, nos termos e para os efeitos estabelecidos 
no artigo n.º 139, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, publica -se o Regulamento 
Municipal para a Atribuição de Apoios Sociais aprovado em sessão or-
dinária da Assembleia Municipal realizada no dia 29 de junho de 2018, 
mediante proposta da Câmara Municipal de 11 de junho de 2018.

Cumpridos que estão os requisitos legalmente exigidos, o referido 
Regulamento entrará em vigor no dia seguinte à sua publicação e estará 
disponível na página eletrónica da autarquia, em www.cm -paredes.pt.

3 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, Alexandre Almeida, Dr.

Regulamento Municipal para a Atribuição
de Apoios Sociais

Preâmbulo
A proteção e o apoio às pessoas e famílias mais desfavorecidas é um 

princípio constitucional consagrado e uma das tarefas fundamentais da 
administração pública central e local, a quem cabe o desenvolvimento 
de esforços no sentido de promover a melhoria da qualidade de vida e 
o bem -estar dos cidadãos.

Pela proximidade com as populações que servem, os Municípios de-
sempenham um papel essencial na prossecução de tais objetivos, motivo 
pelo qual a Câmara de Paredes tem vindo a assumir uma responsabilidade 
crescente no apoio à população mais carenciada ou em situação de maior 
vulnerabilidade e risco de exclusão social.

É neste contexto que a autarquia institui o conjunto de medidas de 
apoio social a atribuir aos estratos sociais mais desfavorecidos, em 
conformidade com o disposto no presente regulamento, o qual foi objeto 
de consulta pública, mediante a publicação do mesmo na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 74, de 16/04/2018, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Lei Habilitante
O presente regulamento tem por legislação habilitante o artigo 241.º da 

Constituição da República Portuguesa e a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


